
PARECER Nº 488, DE 2019
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 136 DE 2018
De autoria do Deputado Junior Aprillanti o projeto em epígrafe.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 28ª a 32ª Sessões Ordinárias (de 19/03 a 23/03/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 16, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto versa sobre legislação de competência Federal e de Regulamento de Atividade Interna de Instituição Financeira.
“Segundo a Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (ABECIP), o período médio para autorização e liberação do financiamento nos bancos pode ser de quarenta dias, porém alguns bancos podem atingir até três meses em casos que tenham complicações nas etapas, como por exemplo, problemas na previsão de entrega do imóvel, o banco não aprovar o crédito por falta de renda, faltar alguma documentação e registros para efetuar a compra do imóvel, entre outros.”
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos contrários ao Projeto de Lei nº 136 de 2018.
a) Ataide Teruel - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/5/2019.

a) Jorge Wilson Xerife do Consumidor - Presidente
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